
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA 

PARAÍBA - REITORIA 

 

DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
 

A empresa de posse do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 14/2018, cujo objetivo 

é o Registro de Preços de para a eventual aquisição de materiais de consumo e 

permanente para atender Unidades Administrativas da Reitoria, Campi do IFPB e 

demais participantes, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL LICITATÓRIO 

 

A mesma apresentou pedido de impugnação ao edital tempestivamente, 

conforme preceitua o art. 18 do Decreto 5.450/05: “Até dois dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o 

ato convocatório do pregão, na forma eletrônica”. 

 

DOS FATOS DE DIREITO 

 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, 

adquiriu o respectivo Edital, conforme documento junto. 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se a mesma 

com a exigência formulada nos itens 2 e 81 (Termo de Referência), que vem 

assim redacionada: 

 

“ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA” 



“1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a eventual aquisição 

de materiais de consumo e permanente para atender Unidades Administrativas da 

Reitoria, Campi do IFPB e demais participantes, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. “ 

Item 02 - Café torrado e moído, empacotado a vácuo, pacote com 500 

(quinhentas) gramas. Validade Mínima de 12 (doze) meses. Com selo de pureza 

ABIC. Marcas sugeridas: São Braz, Santa Clara, Melitta, 3 Corações. 

 

Item 81 - Café torrado e moído, empacotado a vácuo, pacote com 500 

(quinhentas) gramas. Validade mínima de 12 (doze) meses. Com selo de pureza 

ABIC. Marcas sugeridas: São Braz, Santa Clara, Melitta, 3 Corações. Cota do item 

02 – Conforme Art. 48, Inciso III da LC n°147/2014. 

 

“- Selo de pureza ” 

Sucede que, tal exigência é absolutamente ilegal, pois afronta às normas que 

regem o procedimento licitatório, como à frente será demonstrado. 

II – DA ILEGALIDADE 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes 

públicos: 

“I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato;” 

 

 

Ora, na medida que o indigitado item do Edital está a exigir que o produto deverá 

apresentar o Certificado de Qualidade emitido por laboratório credenciado pelo 

Ministério da agricultura, pela ABIC ou laboratório habilitado pela Reblas. Por ser a 

ABIC uma associação de caráter privado cuja livre associação das empresas não 

se faz exigência legal para as torrefações de café, de acordo com as normas da 

ANVISA/Ministério da Saúde e ou Ministério da Agricultura Pecuária e 



Abastecimento, que regulamentam a questão. O laudo de classificação de café 

feito pela ABIC é de uso exclusivo de empresas associadas. Podemos expor 

ainda, que a ABIC não realiza laudo para verificação de qualidade do café, pois a 

verificação só deve ser feita por laboratório credenciado ao Ministério da Saúde e 

ou Ministério da Agricultura, ela simplesmente encaminha amostras de seus 

associados para laboratórios às vezes credenciados às vezes não. É vedado a 

solicitação do referido selo de pureza e selo de qualidade, por a ABIC ser uma 

associação de caráter privado (conforme acórdãos do TCU de nºs 1985/2010 – 

1354/2010 e 672/2010).  

A Constituição Federal em seu art.5º inciso XX assegura que ninguém será 

compelido a associar-se ou permanecer associado. A lei 8.666/1993 em seu art. 

3º caput, e art. 3 § 1º, visa garantir a observância do principio constitucional da 

isonomia, o tratamento em igualdade, vedando a inclusão de condições que 

comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo da licitação; na 

mesma lei em seu art. 44º § 1º fica vedada a utilização de qualquer elemento ou 

critério que possa ainda que indiretamente elidir o principio da igualdade entre os 

participantes; Na lei 10.520/2002 em seu art.3º inciso II veda especificações do 

objeto que excessivas limitem a competição. Ademais, segue jurisprudência do 

TCU, decisão proferida relativa a licitação e contrato, restringindo à 

competitividade. “ Restrições à competitividade: Exigência, para fins de 

comprovação da qualidade do café a ser fornecido, de certificado emitido pela 

ABIC. Em representação de licitante, foi informada ao TCU possível restrição à 

competitividade do Pregão Eletrônico nº 7/2010, cujo objeto é a aquisição de café, 

realizado pela Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 

em Santos – SP. Na essência, a restrição à competitividade ocorrera em face de 

constar do edital exigência de certificado emitido pela Associação Brasileira da 

Indústria do Café (ABIC), para a comprovação da qualidade do produto (café). Na 

Sessão de 21/07/2010, o Plenário referendou medida cautelar deferida pelo relator 

que havia determinado a suspensão dos procedimentos relativos à citada 

contratação (Decisão noticiada no Informativo/TCU n.º 26/2010). Desta feita, na 

análise de mérito da questão, o relator registrou reconhecer a “boa intenção dos 



responsáveis em realizar uma compra adequada resguardando o erário”. Todavia, 

ressaltou que “a irregularidade não está na busca de condições mínimas para o 

objeto a ser fornecido, ação sempre desejável. O que afronta a lei é a exigência 

exorbitante de apresentação do selo da ABIC, quando existem laboratórios 

credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde 

(habilitados pela Vigilância Sanitária) para atestar a qualidade do produto em 

questão”. Assim, o relator, ao concordar com a unidade técnica, e na mesma linha 

do que já havia afirmado quando da apreciação da medida cautelar anterior, 

destacou que “o ponto central da análise da representação consiste no fato de que 

o referido selo não é a única forma de garantir a compra de um café com boas 

características. Desse modo, deve ser permitido a todos licitantes fazerem uso de 

outras entidades credenciadas, incrementando, assim, a efetiva concorrência e a 

amplitude da participação”. Em consequência, considerou indevida a exigência de 

associação dos licitantes à ABIC, uma vez que tal fato pode ter provocado, ainda 

que maneira indireta, desistência prévia de potenciais participantes. Ao considerar 

procedente a representação, o relator votou pela emissão de determinação à 

Gerência do INSS em Santos – SP, no sentido de adotar as medidas necessárias 

com vistas a correção na descrição do produto do Pregão Eletrônico nº 7/2010, 

sem prejuízo de outras determinações corretivas, para futuras licitações. O 

Plenário aprovou, por unanimidade, o voto do relator. Precedente citado: Acórdãos 

nº 672/2010, e nº 1.354, ambos da 1ª Câmara do TCU. Acórdão n.º 2019/2010-

Plenário, TC-019.176/2010-4, rel. Min. José Múcio Monteiro, 11.08.2010.” Não 

resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita consigna cláusula 

manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter competitivo que deve 

presidir toda e qualquer licitação. Como se não bastasse, o item objurgado, fere 

igualmente o princípio da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição 

Federal. Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item 

apontado, pelo mero cotejo com a letra fria da lei, despiciendo é arrostar 

cometimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos Pretórios. 

 

 



 2 - DOS PEDIDOS: 
 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada 

procedente, com efeito para: 

- Declarar-se a alteração no sentido de redigir a descrição do item; 

 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA 

PARAÍBA- REITORIA 

 

RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO  

 

PREGÃO (SRP) n° 14-2018 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

De acordo com o constante no art. 18. do Decreto 5.450/05, “  As 

impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro,  

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer licitante poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, na forma 

eletrônica, no endereço: licitacao@ifpb.edu.br, subitem 22.1 do Edital.  

 

DA ANÁLISE: 

 

Nunca é demais frisar que a licitação é um procedimento por meio do qual a 

Administração Pública busca adquirir serviços ou bens com a maior vantajosidade 

possível, seja ela pelo menor preço, seja ela pela melhor técnica e preço. Na visão 

de Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo. 33 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2007, P. 272) Cita que ela é um "procedimento administrativo mediante 

o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o 

contrato de seu interesse." 

mailto:licitacao@ifpb.edu.br


Quanto a alegação da impugnante sobre a exigência do “selo de pureza 

ABIC”, temos a dizer a que Administração sempre buscar prezar pelo interesse 

público buscando trazer um produto com menor preço e de melhor qualidade. 

Ora, no edital a Administração não quis buscar qualquer discriminação ou 

exigência desnecessária, tampouco requisitos desproporcionais no que se refere 

ao objeto do instrumento convocatório.  

Cabe destacar, que os seus termos foram elaborados pela área 

requisitante, tendo sempre em mira o interesse público e a garantia de qualidade e 

a vantajosidade do futuro contrato para a Administração. 

Em relação à informação da recorrente que na descrição dos itens 02 e 81 

(“Café torrado e moído, empacotado a vácuo, pacote com 500 (quinhentas) 

gramas....”) está exigindo o “selo ABIC” que afronta às normas que regem o 

procedimento licitatório, tal informação foi analisada pela área requisitante e a 

mesma reconheceu esse “equívoco”, e estará revendo as especificações 

técnicas para posterior correção da descrição dos itens supracitados do objeto do 

presente litígio. 

Cabe explicitar o Princípio da Autotutela aludido na Súmula nº 473 do 

Supremo Tribunal Federal/STF: 

 
“A Administração pode anular seus próprios atos quando 
eivados de nulidade que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência e oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e ressalvada em tais casos, a apreciação judicial”. 
Grifo nosso. 

 

Dessa forma, buscando revisar os seus atos, os itens 02 e 81 (“Café torrado 

e moído, empacotado a vácuo, pacote com 500 (quinhentas) gramas....”)  serão 

cancelados e posteriormente lançados e um futuro edital, e diante da urgência de 

aquisição de outros materiais que estão no mesmo termo de referência o edital 

assim, permanecerá inalterado e dará prosseguimento normal. 

Outrossim, ressaltamos que escopo da Administração é, dentre outros, 

zelar pelo principio da igualdade entre os licitantes, sem abuso das exigências que 



venham a colocar em risco a participação isonômica, nem tampouco afrontar os 

princípios norteadores dos certames licitatórios. 

Nessa esteira de raciocínio, o pregoeiro decidiu analisar a referida 

impugnação e chegou ao seguinte parecer.  

 

DO PARECER:  

 

Em face do exposto, defiro em parte o pedido formulado pela impugnante 

no sentido que os itens “02 e 81 serão cancelados” na fase de aceitação e 

posteriormente incluídos em um futuro procedimento licitatório, em razão da 

primazia do interesse público, da legalidade, da celeridade e da vantajosidade 

para a Administração. Assim sendo, o Pregão Eletrônico (SRP) nº 14/2018 

transcorrerá normalmente em suas atividades e a abertura do certame na data de 

13 de novembro de 2018 às 10h:00min (horário de Brasília), conforme disposto no 

instrumento convocatório. 

 
Íntegra da impugnação se encontra nos autos do processo. 

 

João Pessoa/PB, 12 de novembro de 2018.  

 

 

 

 

Alex Sandro da Rocha 
Pregoeiro 

Mat. 1887614 
 

 


